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Os termos que regem as operações mineiras e 
petrolíferas em Moçambique, por parte de em-
presas internacionais, estão, actualmente, conti-
dos em contratos confidenciais. 

É do interesse do Governo, empresas e, 
sobretudo, dos cidadãos moçambicanos que esta 
informação esteja publicamente disponível. A 
transparência dos contratos aumenta a confiança 
pública na gestão de recursos naturais por parte 
do Governo, reduz a evasão fiscal, aumentando, 

desta forma, as receitas do Estado, e cria um 
ambiente equitativo de concorrência para as 
empresas nacionais e internacionais.  

Muitos países ricos em recursos minerais colo-
cam à disposição do público os contratos do sec-
tor extractivo. Estes países incluem: Afeganistão, 
Bahrain, Bolívia, Colômbia, Congo-Brazzaville, 
República Democrática do Congo, Gana, Gui-
né, Libéria, Níger, Perú, São Tome e Príncipe, 
Timor-Leste e os Estados Unidos da América. 

Um Passo para a Boa Governação na Gestão 
dos Recursos Naturais de Moçambique
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PUBLICAÇÃO COMPLETA DOS CONTRATOS DO SECTOR EXTRACTIVO:

Quais são os principais elementos da publicação de contratos?
O que Significa O que é Importante

Uma cópia 
digital

Uma versão digital do contrato 
que rege cada projecto do sector 
extractivo (páginas 80-130) assinado 
e rubricado em cada página

Como os contratos possuem força de lei, a 
publicação requer a garantia de acesso à versão  
juridicamente vinculativa.

Com 
Anexos

Todos os anexos ao contrato são 
incluídos, tal como todos os contratos 
acessórios que afectam directamente 
os termos básicos

Geralmente os termos básicos são colocados 
nos  anexos e podem fundamentalmente 
alterar a natureza do negócio; o mesmo é 
verdade para os contratos associados, tais 
como os “acordos de fixação de preços ” 

Sem 
Ocultação  

Há uma tendência clara a nível 
internacional contra a “ocultação” de 
informação supostamente sensível, 
permitindo que todo o contrato seja 
do domínio público

Uma crescente opinião pública em países em 
desenvolvimento e das empresas extractivas, 
rejeita a ideia de que estes contratos 
contenham informação comercialmente 
sensível, que não deve ser de domínio público

Num único 
website

Todos os contratos publicados devem 
estar disponíveis num único web-site 
do governo

Existe uma diferença entre ser “público” e ser 
“acessível”

CENTRO DE INTEGRIDADE PÚBLICA MOÇAMBIQUE

Documento
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As boas práticas no sector extractivo sugerem a 
publicação do contrato principal entre o Gover-
no e as empresas, logo após a assinatura.

Revisões Necessárias às Propostas de 
Lei de Minas e Petróleo
O Governo de Moçambique declarou o seu apoio 
à publicação completa de contratos no âmbito 
da Iniciativa de Transparência das Indústrias 
Extractivas (EITI, sigla inglesa). Mas esta abor-
dagem não está reflectida nas propostas de lei 
para os sectores de petróleo e minas, actualmen-
te à espera de aprovação pelo parlamento.
As cláusulas sobre transparência de contratos 
nas duas propostas de lei deviam ser alteradas 
para permitir que expressassem, de forma ex-
plícita, a necessidade de publicação das cópias 
scaneadas dos contratos, na íntegra, incluindo 
os anexos, num website do Governo. Com estas 
modestas alterações, Moçambique iria tomar o 
próximo passo mais importante na promoção da 
gestão eficaz dos recursos naturais do país. 

Publicação Significa tornar público o 
contrato real
A publicação de contratos significa que o tex-
to completo do acordo com o país anfitrião (e 
quaisquer anexos ou contratos relacionados que 
afectam directamente os termos do contrato 
principal) esteja facilmente disponível para o 
público. Isto significa publicar as cópias scanea-
das da versão final do contrato assinado pelas 
partes, para cada projecto do sector extractivo.

A Publicação dos Principais Termos é 
Insuficiente
A publicação de excertos do contrato pode ser 
útil nalguns contextos, mas não deve ser con-
fundida com a transparência de contratos. Pri-
meiro, para compreender todas as implicações 
fiscais é necessário ter acesso a todo o contra-
to. Segundo, há muitas dimensões importantes 
para estes contratos, além das cláusulas fiscais 
que devem ser de domínio público, incluindo: 
disposições sobre o meio ambiente, avaliação e 
monitoria do impacto social, compromissos de 

investimento na comunidade, disposições sobre 
a formação a nível nacional e emprego, e os re-
quisitos de aquisição feita localmente, etc.

Os Anexos e os Contratos 
Suplementares Devem Ser Incluídos
A publicação de contratos requer que o contrato 
principal e outros documentos que afectem di-
rectamente as cláusulas essenciais desse contrato 
sejam publicados. Tendo em conta que, geral-
mente, os anexos contêm disposições que afec-
tam, de forma profunda, os termos essenciais 
(por exemplo, as disposições relativas à recupe-
ração de custos dos contratos de concessão de 
prospeção e produção), estes deviam ser incluí-
dos na publicação de contratos. Nalguns casos, 
documentos relacionados, tais como os “Acor-
dos de Venda” que determinam o preço pago 
pelos recursos também deviam ser publicados.

Não Há Necessidade de Excepções 
Para Garantir Sigilo Comercial
Há, actualmente, muitos países que exigem a 
publicação obrigatória de contratos, sem ex-
cepções. Como não tem havido dificuldades 
para a publicação de contratos nos países onde 
não são permitidas excepções, o argumento de 
ocultação de parte da informação contratual, 
supostamente por ser comercialmente sensível, 
fica seriamente enfraquecido. Cada vez mais, as 
empresas de mineração concordam que não há 
informação comercialmente sensível nos princi-
pais contratos que estabelecem os termos para a 
prospecção e produção. Em caso de tais conflitos 
ocorrerem, o interesse público de transparência 
devia tomar precedência sobre as sensibilidades 
comerciais.

Os Contratos Devem Estar 
Disponíveis Num Único Website do 
Governo
Não é raro que os documentos formalmente de 
domínio público não sejam acessíveis ao públi-
co. O objectivo da publicação de contratos é a 
criação de um ambiente equitativo para a con-
corrência empresarial, tornando fácil o acesso 
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à todas as entidades interessadas. Têm havido 
referências para o uso do Cadastro Mineiro de 
Moçambique para a publicação de contratos, 
mas isto é inadequado, uma vez que a informa-
ção está disponível apenas através de duas (2) 
terminais de computadores nas instalações do 
Ministério (a uma distância de 2,500kms das or-
ganizações da sociedade civil que trabalham no 
assunto de gás natural, em Pemba) e o acesso de-
pende do registo. Por isso, as boas práticas sobre 
transparência pressupõem que todas as cópias 
scaneadas de contratos assinados sejam coloca-
das à disposição no website do Governo.

Disposições sobre transparência nas 
Propostas de Lei de Minas e Petróleo
As intenções do Governo sobre a publicação de 
contratos não são inteiramente claras, dada a 
formulação vaga nas propostas de lei de minas 
e de petróleo. 

A proposta de lei de minas faz referência à 
publicação dos contratos no Boletim da Re-
pública com amplas restrições para proteger 
o sigilo comercial, o que implica que muitos 
detalhes permanecerão confidenciais.

De igual modo, a proposta de Lei de Petróleo 
indica que, apenas os “principais termos” do 
contrato de concessão serão publicados, ao in-
vés de todo o contrato. O texto foi extraído da 
Lei de Parcerias Público – Privado (Artigo 23, 
Lei 15/2011). Isto sugere que o Governo não faz 
nenhuma distinção entre o sector petrolífero e 
outros projectos de grande escala. Esta é uma 
conclusão inconsistente com a tendência mun-
dial para uma maior transparência no sector 
extractivo.

A Ministra dos Recursos Minerais de Moçam-
bique afirmou, durante a Conferência Global da 
ITIE realizada em Sydney, que Moçambique ti-
nha ‘publicado’ dois contratos recentes referen-
tes ao sector de carvão. Até à data, a única in-
formação sob domínio público é o que tem sido 
publicado no Boletim da República. A tabela na 
página seguinte ilustra a profunda diferença en-
tre a publicação real de contratos e a publicação 
de alguns termos no Boletim da República.

Mensagens Principais:
•	 A publicação completa de contratos 

faz parte da boa governação no sector 
extractivo.

•	 A publicação de contratos não significa di-
vulgação de um resumo dos principais ter-
mos. Significa ter as cópias scaneadas do 
contrato assinado, com anexos e sem ocul-
tações, num único website do Governo.

•	 A confidencialidade comercial não é ne-
nhuma barreira para a publicação de con-
tratos; é agora uma prática comum publi-
cá-los na íntegra, pois não há implicações 
comerciais negativas.

•	 Não há razão para o Governo defender 
confidencialidade dos contratos e, en-
quanto algumas empresas preferem a 
confidencialidade, este interesse comer-
cial é suplantado pelo interesse público de 
transparência dos contratos.    

•	 Ao fazer as sugeridas revisões nas disposi-
ções relativas à transparência dos contra-
tos nas propostas de lei de minas e petró-
leo, Moçambique estaria a acertar o passo 
com a boa prática internacional no sector 
extractivo. 

Artigo 7 – Proposta de Lei de Minas

(4) Os títulos mineiros e contrato mineiro 
são publicados no Boletim da República, sem 
prejuízo da confidencialidade da informação co-
mercial estratégica e concorrencial da actividade 
mineira, constante do contrato mineiro. 

(5) Entende-se por informação comercial es-
tratégica e concorrencial da actividade mineira, 
toda a informação de natureza comercial que, 
uma vez tornada pública, poderá trazer conse-
quências financeiras e patrimoniais negativas 
para o investimento.  

Artigo 12 – Proposta de Lei de Petróleo

(2) Sem prejuízo da salvaguarda da confiden-
cialidade da informação comercial estratégica e 
concorrencial das operações petrolíferas, o con-
trato principal celebrado, sujeita-se à emissão do 
visto de fiscalização prévia, pela entidade legal-
mente competente para esse efeito bem como à 
publicação dos termos principais do contrato de 
concessão. 
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Comparação entre a Publicação de “Contratos” e a Publicação de “Termos”

Índice de um contrato real de mineração Publicação dos “termos” do contrato da mina de Revuboè no 
Boletim da República

Entre 60 e 130 Páginas no Domínio Público Apenas 10 Parágrafos no Domínio Público

Contrato de Mineração: Índice

Preâmbulo
Cláusula 1: Definições e Interpretação 
Cláusula 2: Âmbito
Cláusula 3: Representações e Garantias
Cláusula 4: Concessão de Direitos de Prospecção 
Cláusula 5: Área de Concessão
Cláusula 6: Prazo e Fase de Contracto
Cláusula 7: Fase de Prospecção e Pesquisa 
Cláusula 8: Fase de Desenvolvimento 
Cláusula 9: Fase de Exploração Mineira 
Cláusula 10: Fase de Recuperação e Encerramento 
Cláusula 11: Disposições Capacitantes
Cláusula 12: Direitos e Obrigações das Partes
Cláusula 13: Método de Operação 
Cláusula 14: Financiamento
Cláusula 15: Questões Fiscais 
Cláusula 16: Oferta de Participação Social a 
Entidades Nacionais 
Cláusula 17: Regime Cambial
Cláusula 18: Emprego de Pessoal
Cláusula 19: Desenvolvimento Comunitário 
Cláusula 20: Informação, Dados Minerais e 
Relatórios
Cláusula 21: Vendas e Valor de Produto Minério
Cláusula 22: Bens e Equipamentos 
Cláusula 23: Infra- Estruturas e Acesso Público
Cláusula 24: Meio Ambiente, Reabilitação e 
Proteção Contra Perdas e Desperdícios
Cláusula 25: Confidencialidade
Cláusula 26: Forca Maior
Cláusula 27: Cessão da Posição Contratual
Cláusula 28: Término
Cláusula 29: Consulta, Arbitragem e Perito 
Independente
Cláusula 30: Expropriação
Cláusula 31: Lei Aplicável e Fórum
Cláusula 32: Disposições Gerais
Cláusula 33: Notificações
Cláusula 34: Anticorrupção
Cláusula 35: Língua

Anexo A: Coordenadas
Anexo B: Lista de Aprovações 
Anexo C: Inventário de Bens da Concessão  
Anexo D: Cálculo do Preço do Minerais
Anexo E: Principais Termos, Leis e Regulamentos
Anexo F: Metodológica de Reassentamento da
Populações
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